PARECER Nº  290   ,DE 2005

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo  RGL. N.º 8399, de 2003.

Através do ofício GC RMC n.º 1194/2003, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato,  celebrado em 25 de novembro de 1997, entre ao Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER e NOROCON Empreendimentos e Construções Ltda.

Referida avenca foi precedida de licitação realizada sob a forma de concorrência do tipo menor preço, orientada pelo Edital de 22/04/97.

         Publicado o v. Acórdão de fls. 15, em 08/08/2003, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, foi encaminhada por nós cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos,  que foi juntada às fls. 21 a 626.

 Tratam os autos da Concorrência n.º 131/97, do Contrato n.º 10.259-3, de 25/11/97, e do termo aditivo e modificativo nº 174, de 03.05.2000, firmados entre o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER e NOROCON Empreendimentos e Construções Ltda., objetivando a execução de serviços de conservação de rotina e especial das estradas SP-461, do km zero ao km 71,98 e SP-18/461, do km zero ao km 9, inclusive acessos.

Em primeiro lugar, devemos ressaltar que o ajuste foi precedido de licitação, nos moldes da legislação em vigor, tendo 22 interessados e 21 proponentes, tendo sido adjudicado ao proponente habilitado pelo critério do menor preço. 

O contrato foi firmado em 25/11/97 pelo prazo de 12 meses, prorrogável automaticamente por períodos iguais e sucessivos até o limite máximo de cinco anos.

Posteriormente, por meio do Termo Aditivo e Modificativo n.º 174, de 03/05/00, as partes firmaram dois períodos de prorrogação de prazo, de 04/12/98 a 04/12/99 e de 04/12/99 a 04/12/00, totalizando 36 meses de vigência contratual, sob a orientação de novos cronogramas.

As assessorias de Engenharia, Jurídica, Chefia, a Douta PFE e a SDG pronunciaram-se pela irregularidade de toda a matéria, devido às falhas nos seguintes aspectos: a terceirização de serviços exclusivos da Autarquia, a licitação do tipo preço-base, a defasagem temporal de 13 meses da TPU de março/96 para o edital de abril/97, a prorrogação de 100% do prazo inicialmente previsto, para a execução dos serviços de conservação especial, que não se enquadram nas características de serviços continuados.

A concorrência pública, o contrato e o termo aditivo e modificativo foram julgados irregulares em r. sentença publicada em 28/11/02, com o fundamento de que o DER utilizou a TPU (Tabela de Preços Unitários) de março/96, para nortear a licitação instaurada pelo Edital de 22 de abril de 1997. Desta forma, houve a defasagem da TPU em prazo superior a seis meses, causando prejuízos econômicos para a Autarquia durante a prolongada execução contratual, por ocasião dos reajustes aplicados com base nos índices iniciais de março de 1996. 

Inconformado com a decisão proferida pelo D. Conselheiro Renato Martins Costa, o DER apresentou Recurso Ordinário, em que alega o seguinte:

“Porém a r. decisão combatida estabelece a presunção de que a defasagem averiguada na TPU adotada pela Autarquia na licitação indica que os preços ofertados não refletiram a realidade do mercado à época da celebração do ajuste. Com todo respeito, tal argumentação não procede, isso porque a proposta da contratada foi calcada nesses valores, por força das disposições editalícias e, assim, pactuada no contrato, não representando nenhum prejuízo ao erário pois os licitantes sabiam previamente que a referência do orçamento apenas determinava o momento da ocorrência do reajustamento.”

Aduz a origem, ainda:

“O orçamento da Autarquia é um mero referencial cujo deslocamento temporal não vai alterar o valor proposto.”

Em sessão realizada em 22 de julho de 2003, a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas negou provimento ao recurso, mantendo inalterados os termos e efeitos da r.sentença combatida, 

Da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.

Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e dando cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 239 da XI Consolidação do Regimento Interno,  opinamos pela seguinte conclusão:

a) oficiar à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, anexando cópia deste parecer;

b) arquivamento dos autos.

É o nosso parecer.

a) JOSÉ DILSON – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo oficiar ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 17/3/2005

a) Enio Tatto – Presidente

Milton Flávio – Mário Reali – Vinicius Camarinha – José Dílson – Enio Tatto.
